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Natureza:PCA - Prestação de Contas Anuais 

Jurisdicionado:Prefeitura Municipal de Casserengue 

Gestor:AntonioJudivan de Sousa 

Exercício: 2022 

 

EMENTA: Direito Constitucional, Administrativo e 

Financeiro. Prefeitura Municipal de Casserengue. 

Prestação de Contas Anuais. Exercício de 2022. 

Auditoria. Irregularidades identificadas. Parecer 

contrário à aprovação das contas de governo e 

irregularidade das contas de gestão. Aplicação de multa 

ao Prefeito. Representação à Receita Federal. 

Recomendação. 

 

PARECER 02314/23 

 

Com o propósito de assegurar uma comunicação mais ágil e acessível, as 

manifestações provenientes deste gabinete integram determinadas ferramentas visuais 

(visual law). O ícone apresentado acima denota que este documento constitui um parecer de 

mérito em sentido contrário à aprovação das contas de governo e pela irregularidade das 

contas de gestão. 

Trata-se da análise da Prestação de Contas Anual, relativa ao exercício de 2022, do 

Sr. AntonioJudivan de Sousa–PrefeitoMunicipal de Casserengue. 
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Após examinar os elementos de informação que integram os autos, a Unidade de 

Instrução concluiu seu relatório inicial às fls. 3544/3574, identificando algumas 

irregularidades. 

Regularmenteintimado, o gestor apresentou defesa às fls. 3584/3629 (Doc. 

91989/23) através de advogadodevidamente habilitado (fl. 3578), oportunidade na qual a 

Auditoria exarou o relatório de análise de defesa às fls. 3636/3662, mantendo o seguinte 

quadro de irregularidades (fl. 3661): 

 

Em seguida, vieram os autos a este Ministério Público para análise e emissão de 

parecer. 

É o relatório. Passo a opinar. 
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A obrigação de prestar contas decorre de expressa determinação constitucional, 

tendo como destinatário qualquer pessoa que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 

administre recursos públicos.  

O Tribunal de Contas, ao exercer sua função no controle externo das contas 

públicas, verifica, sob os aspectos contábil, financeiro, orçamentário, operacional e 

patrimonial, o cumprimento da legislação pertinente, a fim de que os recursos colocados à 

disposição do administrador sejam utilizados com a máxima eficiência. 

Ademais, é preciso registrar que é imperativa não só a prestação de contas, mas 

também a sua prestação completa e regular, uma vez que a ausência ou a imprecisão de 

documentos que torne dificultoso o seu exame é tão grave quanto a omissão do próprio 

dever de prestá-las. 

No caso dos autos, passa-se, a seguir, à apreciação especificada das irregularidades 

apontadas pela Auditoria quando da análise da defesa apresentada. 

Ocorrência de déficit de execução orçamentária, sem a adoção das providências efetivas 

(item 5.1 da peça exordial e item 2.3 da análise de defesa) 

 

Como bem pontuado pelo Órgão de Instrução (fl. 3644), parece ter havido na peça 

defensiva confusão entre os conceitos de déficit orçamentário e déficit financeiro, razão 

pela qual a argumentação defensória não se adequa ao apontamento realizado pela 

Auditoria em sede exordial (fl. 3548), segundo o qual, em 2022, o Ente apresentou um déficit 

de execução orçamentária de R$ 630.657,48, equivalente a 2,03% de sua receita 

orçamentária. 

Tal mácula atenta contra o princípio do equilíbrio das finanças públicas, que norteia 

o teor da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF). O citado 

normativo elegeu o planejamento como princípio basilar, cuja observância constitui 

Impresso por convidado em 24/01/2024 18:49. Validação: F329.E80C.3047.93B1.70DF.F79B.F949.C2BC. 
Parecer. Proc. 02821/23. Data: 20/11/2023 10:44. Responsável: Marcílio T. F. Filho.

3667

3667



 

 

 
 
PROCESSO TC Nº 02821/23 
 

4/19 

 

requisito indispensável para se poder adjetivar uma gestão fiscal de responsável. Tal 

preceito envolve a obrigação pública de desenvolver ações tendentes à manutenção do 

equilíbrio das contas do erário e o cumprimento de metas entre receitas e despesas:  

Art. 1º [...] § 1º A responsabilidade na gestão fiscal 

pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem 

riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas 

públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre 

receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange 

a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da 

seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, 

operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão 

de garantia e inscrição em Restos a Pagar.  

Seguindo a mesma linha, a Lei n.º 4.320/64, que estatui normas gerais de Direito 

Financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, 

dos Municípios e do Distrito Federal, estabelece:  

Art. 48. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 

Estados, dos Municípios e do Distrito Federal: [...]  

b) manter, durante o exercício, na medida do possível o 

equilíbrio entre a receita arrecadada e a despesa realizada, de modo 

a reduzir ao mínimo eventuais insuficiências de tesouraria; [...].  

 

Neste norte, a Lei de Responsabilidade Fiscal prevê, ainda, em seu artigo 9º, ações a 

serem tomadas pelos gestores, como a limitação de empenhos, para alcance dos objetivos, 

in verbis:  

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a 

realização da receita poderá não comportar o cumprimento das 
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metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de 

Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato 

próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, 

limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os 

critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 1º No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda 

que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram 

limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas.  

§ 2º Não serão objeto de limitação as despesas que 

constituam obrigações constitucionais e legais do ente, inclusive 

aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as 

ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias.  

 

Do contexto apresentado, conclui-se que o gestor deveria ter demonstrado a 

tomada das ações previstas em lei com vistas a garantir o equilíbrio na execução 

orçamentária. Entretanto, não o fez. 

Nesse contexto, concorda-secom a avaliação do Órgão Técnico e sugere-se a emissão 

de recomendação ao gestor, no sentido de que nos exercícios vindouros se empreendam 

esforços para corrigirpossíveis desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, 

mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas, bem como tome 

as devidas providências para que o Ente não incorra em futuros déficits de execução 

orçamentária. 

 

Não aplicação de no mínimo 15% da VAAT em despesas de capital. (item 9.1 da peça 

exordial e item 2.4 da análise de defesa) 
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Dentre as falhas exordialmente detalhadas, a Auditoria apontou que as aplicações de 

VAAT em despesas de capital foram de 0,00% (fls. 3553/3554), em descumprimento ao 

disposto no inc. XI do art. 212-A da CF/88, fato reconhecido pelo defendente (fl. 3596).  

A não observância dos mandamentos constitucionais mencionados envolvendo o 

FUNDEB é fato grave, especialmente por se tratar de descumprimento em área sensível e 

de considerável relevância, como é o caso da educação pública, devendo ensejar fortes 

reprimendas ao responsável.  

Além de concorrer para a valoração negativa das contas, a irregularidade identificada 

justifica a aplicação de multa pessoal ao gestor(art. 56, II, da LOTCE/PB). 

 

Não aplicação do piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 

escolar pública. (item 9.3 da peça exordial e item 2.5 da análise de defesa) 

 

A Auditoria apurou que, em 2022, os profissionais do Magistério do Município de 

Casserenguereceberam pagamentos abaixo do piso salarial nacional dos profissionais da 

educação pública, contrariando a legislação nacional aplicada à espécie. De acordo com as 

constatações do Órgão de Instrução, após análise dos dados do SAGRES, os professores 

receberam valores abaixo (conforme Anexo 13, disposto às fls. 3571/3573) do piso do 

magistério de R$ 1.922,81(considerando-se uma carga horária de 20 horas/semana), 

conforme atualização promovida pela Portaria MEC nº 67/2022. 

A defesa, em resposta, contesta a obrigatoriedade de os municípios seguirem 

disposição definida em mera Portaria do Ministério da Educação, tendo em vista a 

revogação da Lei 11.494/2007 pela Lei 14.113/2020 e a expressa menção ao ato normativo 

revogadono parágrafo único do art. 5º da Lei 11.738/2008, o qual define os parâmetros para 

a atualização anual do referido piso nacional. Nesse contexto, arremata que não foi 
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cumprida a exigência de lei específica para dispor sobre o piso salarial profissional nacional, 

requisito fundamental à temática nos termos do art. 212-A, XII da Constituição Federal. 

Pois bem. 

 

Sobre esta controvérsia, é salutar trazer à baila excerto do Parecer nº 

188/20221emitido pela Exma. Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas do Estado 

do Paraná, Dra. Valéria Borba, no bojo de processo de Consulta formulada por um de seus 

municípios, no qual é realizada análise compreensiva sobre os principais pontos importantes 

ao deslinde da questão (com grifos deste membro do MPC): 

“(...) 

Do cálculo da base salarial realizado por instrumento legal  

Uma vez esclarecida essa primeira nota, uma segunda é 

necessária: a questão realizada pelo Órgão Consulente é equivocada 

ao afirmar que foi uma portaria, por si só, que fixou a base salarial 

do piso do magistério, quando, na verdade, ela somente homologou 

um processo realizado pelo Ministério da Educação, com base na Lei 

nº 11.738/2008.  

Com efeito, a Portaria nº 67/22 do MEC deixa claro que o seu 

objeto foi a homologação do Parecer nº 

2/2022/CHEFIA/GAB/SEB/SEB. O referido parecer, de fato, ecoa para 

a necessidade de uma lei específica que irá sobrevir nos termos do 

comando constitucional, porém se atenta também para o 

carecimento da atualização do piso salarial do magistério público da 

educação básica para o ano de 2022, conforme os critérios já 

existentes.  

                                                 
1
 Consulta ao Parecer 188/2022 pode ser feita em: https://www.mpc.pr.gov.br/wp-content/uploads/2022/09/Parecer-

188-22.pdf 
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Frente a esse problema, o parecer homologado pela 

portaria se valeu do art. 5º, parágrafo único2, da Lei nº 11.738/2008. 

Tal lei não foi revogada, mantendo seus efeitos nos termos do art. 

2º da Lei de introdução às normas do direito brasileiro3, de modo 

que pode ser utilizada para cumprimento do seu objeto.  

A Lei nº 11.738/2008 é, inclusive, lei específica em vigor que 

estabelece a metodologia para atualização do piso salarial do 

magistério público (art. 5º), que considera o valor anual mínimo por 

aluno.  

Importante ressaltar que a EC 108/2020 incluiu a garantia 

do piso permanente na CRBF/88, ato que conjuntamente motivou a 

revisão do FUNDEB (através da Lei nº 14.113/2020). Com a 

superveniência de nova norma constitucional, houve recepção da 

Lei nº 11.738/2008, cujo critério de valor anual mínimo pode ser 

extraído da Lei nº 14.113/2020, de forma que não está inviabilizada 

a atualização tendo por base a parametrização prevista na Lei nº 

11.738/2008.  

Isso posto, resta esclarecido que não há que se falar em 

portaria fixando o piso salarial do magistério, mas sim na sua 

atualização, mediante ato infralegal, nos termos de norma legal 

válida e vigente. 

 

                                                 
2
 Lei nº 11.738/2008, art. 5º O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica será 

atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009. 
Parágrafo único.  A atualização de que trata o caput deste artigoserá calculada utilizando-se o mesmo percentual de 
crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido 
nacionalmente, nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007. 
 
3
Decreto-Lei 4.657 (LINDB), art. 2

o 
Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique 

ou revogue. 
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Da possibilidade de realizar o pagamento do piso salarial do 

magistério com fulcro na portaria nº 67/22 do MEC  

A partir desses pressupostos, fica claro que há possibilidade 

de se realizar o pagamento do piso salarial do magistério com fulcro 

na Portaria MEC nº 67/22. 

O Parecer nº 2/2022/CHEFIA/GAB/SEB/SEB, homologado pela 

mencionada portaria, em atenção à Nota Técnica nº 36/2009 emitida 

pela AGU/CGU, fixou, para fins de atualização do valor do piso salarial 

nacional dos profissionais do magistério da educação básica pública, 

para o ano de 2022, o piso salarial do magistério conforme 

parametrização já existente (Lei nº 11.738/2008), deixando claro, 

inclusive, que: 

(...) a mora legislativa em vigor não é fator 

impeditivo para que o Ministério da Educação exerça a 

sua titularidade em relação à coordenação da política 

nacional que lhe é intrínseca, razão pela qual está em 

elaboração estudos quanto a indicadores para a 

atualização do piso salarial nacional dos profissionais do 

magistério da educação básica pública.  

 

O posicionamento do MEC é também assentado pelo STF, no 

que diz respeito à valorização dos profissionais da educação, em 

conformidade com o art. 205 da CRFB/1988, senão vejamos:  

 

A valorização dos profissionais da educação está 

diretamente relacionada ao cumprimento dos objetivos 

fundamentais da República, pois é por meio da educação 

que se caminha para a construção de uma sociedade livre, 

justa e solidária, para o desenvolvimento nacional e para a 
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erradicação da pobreza, da marginalização e redução das 

desigualdades sociais (art. 3º, I, II e III, da CF/88). Esse 

propósito foi integralmente acolhido pela Constituição de 

1988, ao reconhecer a educação como direito fundamental 

social (art. 6º), “direito de todos e dever do Estado e da 

família”, que “será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (art. 205). 

(ADI 4848/DF. Relatoria do Ministro Luís Roberto Barroso. 

Data do Julgamento: 01/03/2021. Data da Publicação: 

05/05/2021. Órgão Julgador: Tribunal Pleno)  

 

Portanto, enquanto uma norma vindoura não estabelecer 

os parâmetros para fixação e atualização do piso salarial dos 

Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública, aplicam-se 

aqueles determinados pela legislação em vigor (Lei nº 11.738/2008), 

conforme realizado pelo parecer homologado na Portaria MEC nº 

67/22. (...)” 

 

No mesmo sentido, em resposta à Consulta nº 20/00124288 formulada pela 

Federação Catarinense de Municípios – FECAM, o Plenário do Tribunal de Contas de Santa 

Catarina assim dispôs em sua Decisão nº 756/20224 (grifos deste membro do MPC): 

“(...) 1. Após ser conferida pelo Supremo Tribunal Federal 

interpretação conforme ao art. 2° da Lei n. 11.738/2008, por meio da 

ADI n. 4167, no sentido de que o piso salarial editado para os 

professores da educação básica corresponde ao vencimento básico, 

                                                 
4
 Consulta à Decisão nº 756/2022 do TCE/SC pode ser feita em: 

https://consulta.tce.sc.gov.br/RelatoriosDecisao/ConsultaDecisao/2000124288_147036.pdf 

Impresso por convidado em 24/01/2024 18:49. Validação: F329.E80C.3047.93B1.70DF.F79B.F949.C2BC. 
Parecer. Proc. 02821/23. Data: 20/11/2023 10:44. Responsável: Marcílio T. F. Filho.

3674

3674



 

 

 
 
PROCESSO TC Nº 02821/23 
 

11/19 

 

os Municípios, ao dar aplicabilidade ao referido mandamento, 

devem observar se o núcleo remuneratório do plano de cargos e 

salários dos professores do magistério obedece o instituído por 

norma federal.  

2. A revogação da Lei (federal) n. 11.494/2007 pela Lei 

(federal) n. 14.113/2020 não significou a extinção do critério de 

atualização do piso nacional salarial dos profissionais do magistério 

público da educação básica, tendo em vista que replicado na nova 

legislação, e deve ser observado por todos os entes da Federação 

nas suas legislações específicas.(...) 

 

Em sintonia com as referências expostas, esse membro do MPC opina que é 

obrigatória a observância da atualização do piso nacional do magistériopelos municípios, 

pelos seguintes motivos: 

1. Revela-se incontroverso que a Lei 11.738/2008 se encontra em plena vigência; 

2. Não é procedente a afirmação de que a Portaria MEC nº 67/2022, por si só, 

determinou a base para o piso do magistério, uma vez que há lei específica subjacente, 

em plena vigência, e que dispõe acerca da atualização da temática (Lei nº 

11.738/2008, art. 5º), nos termos do que exige o art. 212-A, XII da Constituição 

Federal; 

3. O valor anual mínimo por aluno utilizado como referência pelo parágrafo único do art. 

5º da Lei 11.738/2008 para a atualização do piso salarial nacional da educação, 

anteriormente lastreado na Lei nº 11.494/2007, foi mantido na nova legislação do 

FUNDEB (Lei nº 14.113/2020)como VAAF, cujo conceito encontra-se expressoem seu 

art. 6º, I; 
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4. O parágrafo único do art. 5º da Lei nº 11.738/2008, ao mencionar a numeração da Lei 

nº 11.494/2007, assim o fez, por ser essa a lei então regulamentadora do Fundeb. Mas, 

a despeito da literalidade, em uma interpretação teleológicada legislação, deve 

prevalecer a finalidade almejada pelo parlamento ao aprovar o critério anteriormente 

previsto na Lei 11.494/2007, o qual é totalmente compatível com a nova Lei do 

Fundeb, que mantém, no VAAF, o mecanismo do valor anual mínimo por aluno 

referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano; 

 

Imperioso salientar que tal irregularidade não constitui mera inobservância ao 

disposto à norma legal, mas, sobretudo, afronta a um direito, dado ser inequívoco, 

inclusive, que a valorização do profissional da educação básica tem efetiva repercussão na 

qualidade do ensino.  

A eiva em causa, além de contribuir para a valoração negativa das contas sub examine, 

enseja a aplicação de multa pessoal por desobediência à lei, nos termos do art. 56, II da 

LOTCE/PB, bem como recomendação para que a Administração Municipal de Casserengue 

guarde estrita observância às normas aplicáveis à Educação Básica Nacional, no tocante ao 

piso salarial nacional dos professores. 

 

Contratação de pessoal por tempo determinado sem atender à necessidade temporária de 

excepcional interesse público, burlando a exigência de realização de concurso público. 

(item 11.2.1 da peça exordial e item 2.6 da análise de defesa) 

Em sede exordial, a Auditoria aponta que, de acordo com o SAGRES, constavam na 

Prefeitura 114 servidores contratados por excepcional interesse público, perfazendo 41,61% 

do quadro total efetivo do Poder Executivo, e com boa parte deste quantitativo destinado à 
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educação do município (fl. 3559).Ademais, a Auditoria solicitou a justificativa para as 

contratações mediante a demonstração de que a edilidade tenha observado (fl. 3560):  

a) Legislação local editada para regularizar tais contratações;  

b) Realização de procedimento seletivo simplificado observando os preceitos 

previstos no caput do art. 37 da CF; 

c) As situações atendidas com as contratações são de fato demandas extraordinárias 

e temporárias da administração;  

d) Publicação da imprensa oficial do extrato do instrumento contratual;  

e) compatibilidade da remuneração paga com os preceitos legais relacionados a 

pessoal contratado temporariamente.  

A defesa, em contrapartida,ressalta que o aumento de 8,19% verificado em 

dezembro de 2022 – em relação a janeiro do mesmo exercício,utiliza uma referência 

equivocada, uma vez que janeiro é um mês em que as escolas se encontram fechadas devido 

ao recesso escolar e que há rescisão de contratos relacionados à educação. Ademais, afirma 

que o número de contratações temporárias não chega nem à metade do quantitativo de 

servidores efetivos. Por fim, argumenta que todos os requisitos constitucionais aplicáveis ao 

tema foram respeitados, acostando aos autos a Lei Municipal nº 242/2013.  

 

Pois bem. 

Inicialmente, é importante ressaltar que a contratação temporária por excepcional 

interesse público exige o cumprimento de diversos requisitos, os quais foram questionados 

expressamente pelo Órgão Técnico à fl. 3560. Com efeito, a comprovação da necessidade 

transitória de prestação de serviços públicos poderia afastar a irregularidade, caso o gestor 

tivesse apresentado a documentação comprobatória requerida pela Auditoria, 

especialmente concernente a realização de processo seletivo simplificado e a justificativa 
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para as contratações, mediante a demonstração da transitoriedade (demandas 

extraordinárias e temporárias da administração).  

Entretanto, o que se observa é que a defesa apenas apresentou a Lei Municipal nº 

242/2013 (fls. 3619/3621), sem comprovar o caráter temporário e extraordinário dos 

contratos vigentes, tampouco a existência ou o planejamento de se realizar concurso público 

para preencher vagas que deveriam ser destinadas a servidores efetivos, tais como: 

motoristas, professores, pedagogos, secretários escolares, supervisores, garis, entre outros, 

conforme se observa da fl. 3559. 

Neste norte, não há alternativa senão concordar com as constatações do Órgão 

Técnico.  

O concurso público, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, é a regra 

geral para o preenchimento de cargos e empregos públicos efetivos da Administração 

Pública Direta e Indireta, conforme o disposto no art. 37, II, da Carta Magna. Apenas por 

exceção, de acordo com o art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, pode o gestor contratar 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 

público, in verbis:  

Art. 37. (...) II - a investidura em cargo ou emprego público 

depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 

provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do 

cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 

nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) (...)  
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IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 

determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 

interesse público;  

 

Nunca é demais registrar que a via de contratação por excepcional interesse público 

somente deve ser utilizada em casos particularíssimos, não ensejando a substituição de 

pessoal efetivo, submetido à seleção através de concurso público.  

Este tipo de contratação deve ser reservado para situações de necessidade 

excepcional, que ensejem satisfação imediata e provisória, e não para suprir deficiências de 

pessoal que devam ser solucionadas mediante realização de concurso público.  

Impõe-se evitar a proliferação indiscriminada de casos de contratação de pessoal por 

tempo determinado para atender a necessidade temporária, desprestigiando o interesse 

público. Este instituto não pode transformar-se de exceção para regra geral, pois, assim 

sendo, ocorre flagrante ofensa aos ditames constitucionais. 

Ora, se a contratação temporária de pessoal se presta a atender necessidade 

igualmente temporária e de excepcional interesse público, em havendo vultoso número de 

temporários por período prolongado, a conclusão é que os contratados não estão atuando 

em premente necessidade temporária.  

Registre-se, por oportuno, que a irregularidade é grave e preocupante. 

Recentemente este Pretório de Contas divulgou o resultado o Relatório de Auditoria 

Temática 02/2023, realizado no mês de outubro, queconstatou aumento nas contratações 

temporárias, apontando que os números de servidores contratados por excepcional 

interesse público no Estado e nos municípios, cresceram, em média, 74% e 84%, 

respectivamente. 
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Diante da ausência de justificativa suficientemente comprovada, a irregularidade, 

per si, constitui motivo para a emissão de parecer contrário à aprovação das contas do 

gestor, conforme disposição do Parecer Normativo desta Corte de Contas de n.º 52/2004. 

 

Não recolhimento da contribuição previdenciária patronal ao Regime Geral de Previdência 

Social (item 13 da peça exordial e item 2.7 da análise de defesa) 

Obrigações legais não empenhadas (item 13 da peça exordial e item 2.8 da análise de 

defesa) 

Pela clareza das disposições exordiais, traz-se a lume quadro disposto pelo Órgão 

Técnico à fl. 3561: 

 

 

Do exposto, observa-se que não foram recolhidos R$ 1.167.290,28 da contribuição 

previdenciária patronal estimada ao Regime Geral de Previdência Social, ou seja, apenas 

62,6% dos R$ 3.123.225,34 foram efetivamente recolhidos. 

Nesse contexto, éindubitável que o cumprimento da obrigação relativa às 

contribuições previdenciárias é dever constitucional, atrelado ao princípio da seguridade 
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social. O custeio do sistema previdenciário é efetivado a partir da dupla contribuição de 

empregados e empregadores, nos precisos termos do art. 195, incisos I e II da Carta Federal: 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a 

sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 

recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições 

sociais: (Vide EC nº 20/98)  

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela 

equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela EC 

nº 20/98) a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho 

pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 

serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela EC nº 20/98) 

(...)  

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência 

social, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo com o 

valor do salário de contribuição, não incidindo contribuição sobre 

aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de 

Previdência Social; (Redação dada pela EC nº 103/19)  

 

A ausência de recolhimento ou o recolhimento a menor das contribuições 

previdenciárias aumenta o passivo previdenciário do Ente e constitui motivo para a emissão 

de parecer contrário à aprovação das contas do gestor, conforme disposição do Parecer 

Normativo nº 52/20041 desta Corte, in verbis: 

2. Constituirá motivo de emissão, pelo Tribunal, de PARECER 

CONTRÁRIO à aprovação de contas de Prefeitos Municipais, 

independentemente de imputação de débito ou multa, se couber, a 
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ocorrência de uma ou mais das irregularidades a seguir enumeradas: 

[...]  

2.5. não retenção e/ou não recolhimento das contribuições 

previdenciárias aos órgãos competentes (INSS ou órgão do regime 

próprio de previdência, conforme o caso), devidas por empregado e 

empregador, incidentes sobre remunerações pagas pelo Município 

 

Ademais, dos R$ 3.123.225,34 estimados, observa-se que R$ 349.449,00 não foram 

empenhados, ou seja, 11,19% do total.  

Como é cediço, os valores devem ser empenhados seguindo o regime de 

competência, ou seja, devem pertencer ao exercício em que tiveram origem e como tal 

devem ser classificadas.Nesse sentido, a omissão do gestor em empenhá-las enseja a 

obtenção de um resultado orçamentário que não corresponde à realidade, uma vez que será 

calculado utilizando um valor a menor de despesas realizadas5. Por conta disso, a mera 

existência da eiva em análise indica que o déficit orçamentário apontado exordialmente é 

ainda maior que o indicado pelo Órgão de Instrução. 

Nesse contexto, além de impactar negativamente nas contas, as irregularidades 

identificadas ensejam a aplicação de multa ao gestor, com fundamento no art. 56, II, da 

LOTCE/PB, sem prejuízo de representação à Receita Federal para as medidas que lhe são 

pertinentes. 

 

CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, opina este representante do Ministério Público de Contas 

pela: 

                                                 
5
 O resultado orçamentário é calculado a partir da diferença entre as receitas arrecadadas e as despesas empenhadas, 

conforme se observa das fls. 415/427 do MCASP, 8ª edição. 
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1. Emissão de parecer contrário à aprovação das contas de governo e pela 

irregularidade das contas de gestão, referentes ao exercício de 2022, do Sr. 

AntonioJudivan de Sousa – Prefeito Municipal de Casserengue; 

2. Aplicação de multa pessoal ao Sr. AntonioJudivan de Sousa, com fulcro no art. 56, II, 

da LOTCE/PB; 

3. Recomendação à atual gestão do Município de Casserengue para que:  

a. Empreenda esforços para corrigir possíveis desvios capazes de afetar o 

equilíbrio das contas públicas, bem como tome as devidas providências 

para que o Ente não incorra em novos déficits de execução orçamentária; 

b. Respeite o piso nacionaldefinido pela Lei 11.738/2008 e atualizado pelas 

Portarias anuais editadas pelo MEC, de observância obrigatória à União, 

Estados e Municípios da Federação; 

c. Realize concurso público para preenchimento de vagas cujas atribuições 

devam ser exercidas por servidores públicos efetivos, nos termos 

exigidos pela Carta Magna da República; 

d. Empenhe regularmente as obrigações previdenciáriasno exercício de 

competência, de forma a evitar a obtenção de resultados orçamentários 

não aderentes à realidade. 

É como opino. 

 

João Pessoa, 20 de novembro de 2023. 

 

Marcílio Toscano Franca Filho, Prof. Dr. Jur 

Procurador do Ministério Público junto ao TCE/PB 
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Assinado em

Marcílio Toscano Franca Filho
Mat. 3703487

20 de Novembro de 2023

PROCURADOR(A) GERAL
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